
SER VIGILANTE DA NATUREZA em um territó-
rio insular, como o da Ilha de Santa Maria, envol-
ve a responsabilidade de proteger e preservar a 
biodiversidade e os seus ecossistemas únicos en-
contrados nesta unidade geográfica, bem como a 
singular geodiversidade. 

Muito do trabalho de um Vigilante da Natu-
reza passa por fiscalizar e monitorizar de perto 
a fauna, a flora e os recursos naturais presentes 
na ilha, incluindo-se a observação de espécies 
ameaçadas, migrações de aves, o comporta-
mento de animais marinhos, padrões climáticos 
e muito mais. Mas também por participar em es-
tratégias de conservação ativa a fim de proteger 
a biodiversidade local e os habitats naturais, es-
tando envolvido neste processo a implementação 
de medidas para reduzir a poluição, controlar es-
pécies invasoras e minimizar impactos humanos 
prejudiciais.

Educar ambientalmente a população local, 
turistas e visitantes sobre a importância da con-
servação da natureza, de modo a poderem aju-
dar na preservação do ambiente, é também uma 
das missões do Vigilante da Natureza, sendo es-
tas ações desenvolvidas por meio de programas 
educacionais, workshops, painéis informativos e 
passeios guiados.

* VIGILANTE DA NATUREZA, 
PARQUE NATURAL DA ILHA  
DE SANTA MARIA

Garantir o cumprimento da lei e dos regula-
mentos ambientais atualmente em vigor em ter-
ritório mariense, tanto por residentes quanto por 
visitantes, é outra responsabilidade de um Vigilan-
te da Natureza, cabendo-lhe a monitorização de 
atividades que lesem o património natural ou cau-
sem danos ambientais.

Trabalhamos em colaboração com outras 
instituições, autoridades locais e organizações 
não-governamentais de forma a promover uma 
abordagem abrangente para a conservação do 
meio ambiente, promovendo a recolha de dados 
sobre a vida selvagem, ecossistemas e condições 
ambientais. Estas informações são essenciais 
para avaliar a estado dos ecossistemas, identifi-
car tendências e tomar decisões informadas so-
bre a gestão ambiental.

Nesta tomada de conhecimento diário acer-
ca das dinâmicas ambientais da ilha, temos sem-
pre presente as implicações que as alterações cli-
máticas têm sobre este território insular e as suas 
espécies.

A proteção do património natural é uma res-
ponsabilidade contínua que requer o envolvimen-
to de todos. Ao adotar uma abordagem holística 
e sustentável, todos nós podemos contribuir para 
garantir que a Ilha de Santa Maria continue a ser, 
por muitas gerações, um tesouro natural.
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A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE é um 
objectivo central para a sobrevivência dos seres 
humanos no Planeta Terra. No entanto enfrenta-
mos problemas e desafios complexos no que se 
refere à sua operacionalização. Como se conser-
vam as espécies? Que espécies conservar primei-
ro? Que papel pode cada um de nós desempe-
nhar na sua conservação? 

O declínio da riqueza e também da abundân-
cia de espécies – mesmo de espécies comuns – 
tem sido bem documentado nos últimos anos (ex. 
Borges, Gabriel & Fattorini, 2020), surgindo até a 
ideia de que a extinção de espécies a que assisti-
mos marcaria o início de uma nova época – o An-
tropoceno, conceito proposto em 2000, e carac-
terizado pelo efeito significativo e duradouro das 
actividades humanas no planeta Terra (Crutzen & 
Stoermer, 2000; Mendes, 2020). 

Face à urgência de intervenção em prol da 
conservação, e em face de um certo desconhe-
cimento e/ou desinteresse relacionado com a bio-
diversidade (ex. Picanço et al., 2021; Matos et al., 
2022), estão a ser equacionadas algumas pro-
postas, tanto a nível global como a nível local que 
garantam a continuidade da vida humana nes-

te planeta. Entre as propostas globais destaca-
-se a Agenda para um futuro sustentável: AGEN-
DA 2030 (Nações Unidas, 2015). Os 17 objectivos 
formulados, e consensualmente adoptados pelos 
193 estados membros em Setembro de 2015, in-
cluem vários que se referem à sustentabilidade 
ambiental. Directamente relacionados com a bio-
diversidade destacam-se os objectivos 14 e 15, 
que pretendem salvaguardar, restaurar e promo-
ver a sustentabilidade de ecossistemas aquáticos 
e terrestres, respectivamente. A nível local, existe 
todo um conjunto de legislação que protege espé-
cies, ecossistemas e paisagens, do qual se desta-
ca o “Regime jurídico da conservação da nature-
za e da proteção da biodiversidade”, apresentado 
no Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A de 
2 de Abril (GRA, 2012), e a rede de Parques Na-
turais dos Açores (https://parquesnaturais.azores.
gov.pt).

A protecção e regulamentação de áreas ter-
ritoriais com características diferenciadas é um 
dos modelos mais eficazes e eficientes de sal-
vaguardar a biodiversidade (Gaston et al., 2008). 
Por todo o mundo, e nomeadamente na Europa, 
as redes de áreas naturais são consideradas im-
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portantes para garantir a protecção da biodiver-
sidade. Por exemplo, a REDE NATURA 2000 é 
uma rede de áreas protegidas estabelecida pela 
União Europeia (UE) com o objectivo de conservar 
a biodiversidade e os habitats naturais mais valio-
sos e ameaçados em todo o território europeu. 
Esta rede foi criada com base em duas Directivas 
da UE: a Diretiva Aves (C-EU, 1979) e a Diretiva 
Habitats (C-EU,1992), que visam a protecção da 
avifauna selvagem e dos habitats naturais e das 
espécies selvagens. Por exemplo, o relatório “Es-
tado da Natureza” (EEA, 2020) analisa sistemati-
camente a evolução do estado de conservação 
de espécies, entre as quais o priôlo (Figura 1), e 
áreas protegidas terrestres e marinhas na União 
Europeia. 

A eficácia das áreas protegidas na conserva-
ção da biodiversidade – sobretudo biodiversida-
de terrestre – tem sido ensaiada em várias áreas 
geográficas, nomeadamente na Península Ibéri-
ca, onde se verificou que as espécies-alvo esta-
vam razoavelmente representadas dentro da rede 
existente, embora para alguns grupos taxonómi-
cos (ex. gimnospérmicas) fosse necessário am-
pliar essa rede (Araújo et al., 2007). Além da insu-
ficiência de protecção do presente, as alterações 
climáticas vêm introduzir uma dimensão adicional 
de preocupação, uma vez que os espaços prote-
gidos existentes podem não manter as condições 
necessárias para a sobrevivência das espécies no 
futuro. Por exemplo, nos Açores, a análise das 
projecções climáticas na distribuição de plantas e 
animais dentro da rede de áreas protegidas mos-
tra insuficiência para a protecção integral do patri-
mónio natural da Região (ex. Ferreira et al., 2016; 
Patiño et al., 2016; Vergílio et al., 2016). 

Não são apenas as entidades oficiais que 
têm responsabilidade na conservação da bio-
diversidade. Cada um de nós, pode contribuir 
para esse propósito. No entanto, até que ponto 
são as áreas protegidas conhecidas pela popu-
lação da ilha Terceira? Será que o local de resi-
dência influencia o conhecimento e a valorização 
das áreas mais próximas? Quais são as áreas que 
consideram mais relevantes? O que representam 
para os residentes? De 14 de Março a 31 de Maio 
de 2022, dois estudantes Erasmus+ (VR e AO) in-
quiriram por questionário 155 terceirenses, pro-
venientes de todas as freguesias da Ilha Terceira, 
focando a natureza (cf. Gabriel et al., 2022; Caixa 
1) e as áreas naturais. Apresentam-se alguns re-
sultados relativos aos locais naturais mais pronta-
mente recordados pelos residentes na ilha.

“QUE LOCAIS NATURAIS CONHECE  
NA ILHA TERCEIRA?”
Os 152 inquiridos que responderam a esta per-
gunta indicaram, em média, quatro locais naturais 
cada, totalizando 83 locais diferentes, sendo 48 
referidos por duas ou mais pessoas (Quadro 1).

Entre os quatro locais mais referidos contam-

-se dois Monumentos Naturais – o Algar do Car-
vão (n=79; 52%) e as Furnas do Enxofre (n=37; 
24%) (Figura 2), e duas zonas de lazer – o Monte 
Brasil (n=74; 49%) (Figura 3) e a Lagoa das Patas 
(n=67; 44%). 

A Serra de Santa Bárbara, que pode consi-
derar-se o ex-libris do Parque Natural da Tercei-
ra, foi mencionada por menos de um quinto dos 
inquiridos, sendo mais lembrada pelos residentes 
do concelho de Angra do Heroísmo do que pelos 
do concelho da Praia da Vitória. Algo semelhante, 
mas em sentido inverso, sucede com a menção 
da Serra do Cume e, menos compreensivelmente, 
do Algar do Carvão.

Entre as entidades responsáveis pela gestão 
destas áreas, salienta-se a Secretaria Regional do 
Ambiente e Alterações Climáticas (SRAAC), que é 
responsável (ou co-responsável) por 23 dos locais 
nomeados (cf. Quadro 1). Seguem-se as autar-
quias ao nível das Câmaras Municipais dos con-
celhos de Angra do Heroísmo e Praia da Vitória 
(8 áreas, por município) e a Secretaria Regional da 

Figura 1. Priôlo - ave endémica do Nordeste (Ilha de São Miguel, 
Açores). Fotografia de P.A.V. Borges - Portal da Biodiversidade  
dos Açores (https://azoresbioportal.uac.pt).

Figura 2. Vista das Furnas do Enxofre (Ilha Terceira). Foto: Os Montanheiros (2001).
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ENTIDADE* LOCAIS NATURAIS

RESIDENTES EM AH RESIDENTES EM PV TOTAL

N
AH

% N
PV

% N %

G-SRAAC, ONGA-M Algar do Carvão, Porto Judeu - AH 38 41,76% 41 67,21% 79 51,97%

G-SRADR Monte Brasil, Sé - AH 45 49,45% 29 47,54% 74 48,68%

G-SRADR Lagoa das Patas, São Bartolomeu - AH 44 48,35% 23 37,70% 67 44,08%

G-SRAAC Furnas do Enxofre, Posto Santo - AH 19 20,88% 18 29,51% 37 24,34%

G-SRAAC Serra de Santa Bárbara, S. Bárbara - AH 18 19,78% 10 16,39% 28 18,42%

G-SRAAC, O-Priv Serra do Cume, Santa Cruz - PV 12 13,19% 12 19,67% 24 15,79%

G-SRAAC, ONGA-M Gruta do Natal, Altares - AH 13 14,29% 10 16,39% 23 15,13%

G-SRADR Viveiros, São Bartolomeu de Regatos - AH 15 16,48% 8 13,11% 23 15,13%

G-SRADR Mata da Serreta, Serreta - AH 15 16,48% 3 4,92% 18 11,84%

G-SRAAC, O-Priv Biscoitos, Biscoitos - PV 7 7,69% 8 13,11% 15 9,87%

G-SRAAC Lagoa do Negro, Altares - AH 9 9,89% 2 3,28% 11 7,24%

A-CMPV Parque das Frechas, Agualva - PV 10 16,39% 10 6,58%

O-VV Ilha 8 8,79% 1 1,64% 9 5,92%

G-SRAAC, O-Priv Ilhéus das Cabras, Feteira - AH 7 7,69% 2 3,28% 9 5,92%

G-SRAAC Pico Alto, Agualva - PV 3 3,30% 5 8,20% 8 5,26%

G-SRAAC Piscinas Naturais 2 2,20% 6 9,84% 8 5,26%

G-SRADR Serreta, Serreta - AH 5 5,49% 3 4,92% 8 5,26%

G-SRAAC Mistérios Negros, Altares - AH 6 6,59% 1 1,64% 7 4,61%

A-CMAH Relvão, Sé - AH 7 7,69% 7 4,61%

O-VV Trilhos 4 4,40% 3 4,92% 7 4,61%

A-CMAH, A-CMPV, O-AMN Zonas Balneares 3 3,30% 4 6,56% 7 4,61%

G-SRAAC Grutas [não visitáveis] 2 2,20% 4 6,56% 6 3,95%

A-CMPV Paul da PV, Santa Cruz - PV 3 3,30% 3 4,92% 6 3,95%

G-SRAAC, O-Priv Caldeira Guilherme Moniz, P. Santo - AH 3 3,30% 2 3,28% 5 3,29%

A-CMAH, G-SRADR Mata da Esperança, Porto Judeu - AH 2 2,20% 3 4,92% 5 3,29%

O-VV Mato 1 1,10% 4 6,56% 5 3,29%

G-SRAAC Rocha do Chambre, Biscoitos - PV 4 4,40% 1 1,64% 5 3,29%

A-CMAH, G-SRAAC Salga, Vila de São Sebastião - AH 5 5,49% 5 3,29%

A-CMPV, G-SRAAC, O-Priv Alagoa, Agualva - PV 4 6,56% 4 2,63%

G-SRAAC, O-Priv Contendas, Vila de São Sebastião - AH 3 3,30% 1 1,64% 4 2,63%

A-CMAH Jardim Duque da Terceira, Conceição - AH 1 1,10% 3 4,92% 4 2,63%

G-SRAAC Lagoinha da Serreta, Serreta - AH 3 3,30% 1 1,64% 4 2,63%

G-SRMP Mar 2 2,20% 2 3,28% 4 2,63%

G-SRAAC Ribeiras da Agualva, Agualva - PV 4 4,40% 4 2,63%

O-VV Zonas de Lazer 1 1,10% 3 4,92% 4 2,63%

A-CMPV Agualva, Agualva - PV 3 4,92% 3 1,97%

O-VV Interior da Ilha 3 3,30% 3 1,97%

A-CMAH Salgueiros, Vila de São Sebastião - AH 3 3,30% 3 1,97%

O-VV Lagoa do Ginjal, Porto Judeu - AH 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

O-VV Lagoas 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

G-SRAAC Lagoinhas, Santa Bárbara - AH 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

G-SRAAC, O-Priv Pico do Boi, Agualva - PV 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

A-CMPV, G-SRAAC Piscina do Porto Martins, P. Martins - PV 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

A-CMPV, G-SRAAC Quatro Ribeiras, Quatro Ribeiras - PV 2 3,28% 2 1,32%

A-CMAH Santa Bárbara, Santa Bárbara - AH 2 3,28% 2 1,32%

A-CMPV São Brás, São Brás - PV 2 3,28% 2 1,32%

A-CMAH Serra da Ribeirinha, Ribeirinha - AH 1 1,10% 1 1,64% 2 1,32%

O-VV Vulcão 2 3,28% 2 1,32%

QUADRO 1. Locais naturais da Ilha Terceira referidos por duas ou mais pessoas residentes na ilha. Indicam-se as entidades de gestão e o número 
e percentagem de pessoas que indicou cada local por concelho de residência (AH, Angra do Heroísmo; PV, Praia da Vitória) e no total da 
amostra (91 inquiridos em AH; 61 inquiridos na PV; Primavera de 2022).
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Agricultura e Desenvolvimento Rural, responsável 
pela gestão de seis dos locais mais mencionados 
nesta lista. O papel das entidades particulares 
também não pode ser esquecido, uma vez que 
estas contribuem para a manutenção da estrutu-
ra da paisagem de áreas tão presentes no imagi-
nário dos terceirenses como a Serra do Cume ou 
os Biscoitos.

“PARA QUE SERVEM ESTES LOCAIS?”
Cerca de 90% dos participantes do estudo 
(N=140; 90,3%), responderam a esta pergunta 
aberta, atribuindo, em média, cerca de dois usos 
diferentes (n=251) aos locais naturais. As finalida-
des focaram realidades distintas, respeitantes à 
ilha como unidade sociogeográfica, à natureza ou 
aos indivíduos, e propósitos variados (Figura  4; 
Caixa 2).

Quando os locais naturais servem propósi-
tos focados nas pessoas (n=155; 61,75%), so-
bressai o potencial restaurador físico e/ou psico-
lógico do contacto com a natureza, oferecendo 
uma possibilidade de evasão, cura e distracção 
do quotidiano. Agregam-se neste grupo respos-
tas que aludem ao lazer (n= 27), relaxamento 
(n=14), descanso (n=10) estando ainda presentes 
outras ideias como descontracção, descompres-
são, fuga da rotina, saúde e bem-estar, respirar ar 
puro, distracção, descontracção. Poder conviver, 
realizar actividades, fruir e até, estar consigo, fo-
ram também mencionados. 

Um quinto das respostas (n=51; 20,32%) fo-
ca-se nos serviços que estas áreas naturais po-
dem prestar à natureza. Nesse caso, os locais 
naturais são percebidos como servindo essen-
cialmente para a proteger (n=25), mas também 
para a contemplar, aprender e até estabelecer ou 
estreitar a ligação com ela.

Quando a Ilha é focada na globalidade, a 
principal função das áreas naturais é contribuir 
para o seu embelezamento, com vista quer à pro-
moção da atracção turística, quer ao usufruto pe-
los residentes.

DIFERENTES TIPOS DE LOCAIS  
SUSCITAM DIFERENTES USOS?
É muito interessante verificar a diversidade de ti-
pos de locais naturais referida por este conjunto 

(*) A-, Autarquia: CMAH, Câmara Municipal de 
Angra do Heroísmo; CMPV, Câmara Municipal 
da Praia da Vitória. G-, Governo Regional dos 
Açores: SRAAC, Secretaria Regional do Ambiente e 
Alterações Climáticas; SRADR, Secretaria Regional 
da Agricultura e Desenvolvimento Rural; SRMP, 
Secretaria Regional do Mar e das Pescas; SRTMI, 
Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade 
e Infraestruturas. ONGA-M Organização Não 
Governamental de Ambiente “Os Montanheiros”. 
O-, Outras entidades: AMN, Autoridade Marítima 
Nacional; IROA, Instituto Regional de Ordenamento 
Agrário; Priv, Particulares; VV, outras entidades.

Figura 4. Finalidades atribuídas aos locais naturais identificados pelos terceirenses. 
(Nº de finalidades = 251; Nº de participantes = 138)

de terceirenses. Não só recordam locais reconhe-
cidos na tipologia proposta pelo Decreto Legisla-
tivo Regional que cria o Parque Natural da Tercei-
ra (DLR 11/2011/A, de 20 de abril) (GRA, 2011), 
e que inclui Reservas Naturais (ex. Serra de San-
ta Bárbara e Mistérios Negros), Áreas Protegidas 
para a Gestão de Recursos (ex. Ilhéus das Ca-
bras), Áreas Protegidas para a Gestão de Habi-
tats ou Espécies (ex. Pico do Boi), mas incluem 
como “locais naturais” muitas outras tipologias, 
tais como: Reservas Florestais (ex. Veredas), Re-
servas Florestais de Recreio (ex. Lagoa das Pa-
tas), Jardins, Zonas balneares e diversas Zonas 
públicas de lazer. São igualmente integradas zo-
nas classificadas Ramsar, como os pauis da Praia 
da Vitória e do Belo Jardim, ou geossítios, como a 
Serra do Cume ou a Fajã da Alagoa.

Tendo em vista que no Top 3 dos locais mais 
referidos se encontram dois espaços de lazer 
(Monte Brasil e Lagoa das Patas) e das três reser-
vas naturais do Parque Natural da Terceira – Ser-
ra de Santa Bárbara e Mistérios Negros, Biscoi-
to da Ferraria e Pico Alto e Terra Brava e Criação 
das Lagoas – apenas a primeira é referida, e por 

Figura 3. Zona de Lazer do Monte Brasil. Foto: Os Montanheiros (2010).
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menos de duas em cada 10 pessoas (Quadro 1), 
constata-se a parca relevância da natureza mais 
rica (Figuras 5, 6) no imaginário dos inquiridos. 
Apontando no mesmo sentido, apenas 20% das 
finalidades mencionadas se reportam à natureza, 
visando a sua salvaguarda, contemplação e co-
nexão. 

Os resultados sugerem a necessidade de se-
rem incluídas medidas nos planos de gestão das 
áreas protegidas, e em particular das reservas na-
turais terrestres dos Parques Naturais, com vis-
ta à divulgação dos “ecossistemas excepcionais 
ou representativos de singularidades biológicas” 
(Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A de 2 
de Abril, Art. 34º) (GRA, 2012) que as integram, e 
programação de actividades de protecção e con-
servação da natureza destinadas a residentes e 
turistas.

Pretende-se que a natureza seja não só o 
contexto de acção dos humanos que a visitam, e 
dela usufruem, mas uma entidade com a qual se 
possam relacionar com maior reciprocidade.
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CAIXA 1 – METODOLOGIA

DELINEAMENTO DO ESTUDO E PROCESSO DE RECOLHA DE DADOS
A informação foi recolhida através da aplicação de um questionário au-
to-administrado, constituído por três partes: Natureza, Áreas Naturais e 
Caracterização sociodemográfica. O questionário era apresentado im-
presso aos participantes e respondido na presença dos investigadores 
VRL e AOB, de 4 de Abril a 11 de Maio de 2022, tendo-se observa-
do um tempo médio de resposta na ordem dos 15 a 20 minutos (míni-
mo: 5 minutos; máximo 1 hora). Foram empregues critérios de amos-
tragem intencional, não probabilísticos, com selecção por conveniência 
de voluntários entrevistados em locais públicos (ex. Casa do Povo, Ca-
fés, Junta do Freguesia, Escola, Jardins) que correspondessem aos se-
guintes critérios: ser adulto, residir na Ilha Terceira e que aceitar partici-
par no estudo. 

Participaram no estudo 155 residentes na Ilha Terceira, 94 do con-
celho de Angra do Heroísmo e 61 da Praia da Vitória. Destes, 93 são 
do sexo feminino e 62 do sexo masculino, com idades compreendidas 
entre os 18 e os 81 anos. A faixa etária mais representada situa-se en-
tre os 41-60 anos (49,7%), enquanto cerca de um quarto da amostra 
(26,4%) é formada por pessoas com menos de 41 anos e quase um 
quarto (23,9%), por inquiridos com mais de 60 anos. Em termos de ha-
bilitações académicas, a maioria dos respondentes completou o ensino 
secundário (37,4%), seguindo-se o grupo dos que completaram o 3º Ci-
clo do Ensino Básico (23,2%) e 16,8% com o ensino superior. Embora 
neste caso a preponderância de licenciados esteja abaixo de um quinto, 
os dados confirmam a tendência para sobrestimar o número de pessoas 
com maior nível de escolaridade. A amostra também confirma a prepon-
derância dos trabalhadores do sector terciário na ilha (68,4%), a escassa 
presença do sector secundário (4,5%) e a dificuldade de obter respostas 
de trabalhadores do sector primário (6,4%). 

Embora o questionário tenha sido aplicado apenas em 10 das 19 
freguesias do concelho de Angra do Heroísmo e 4 das 11 freguesias do 
concelho da Praia da Vitória, obtiveram-se respondentes de todas as 
freguesias da Ilha Terceira.

ANÁLISE DE DADOS
As respostas a todas as perguntas foram transformadas em matrizes 
num ficheiro do software Excel, a partir do qual se calcularam valores de 
estatística descritiva básicos. Além das análises de frequências, foram 
ainda feitas análises descritivo-interpretativas (Braun & Clarke, 2006).

Figura 5. Terra Brava. Foto: Os Montanheiros (1996).

Figura 6. Caldeira da Serra de Santa Bárbara (Ilha Terceira). Foto: P.A.V. Borges 
(2023).
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